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LEI municipal Nº 6.100, De 12 de março de 2.004

Institui normas referentes ao transporte de passageiros por meio da modalidade táxi e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 2 de março de 2.004, promulga a seguinte lei:

Art. 1°  A exploração dos serviços de automóveis de aluguel, destinados ao transporte individual de passageiros (táxis), é considerada de utilidade pública de livre iniciativa, e terá por finalidade servir o público, prevenindo a formação de monopólio, concorrência ruinosa e outra práticas contrárias ao interesse geral.

Art. 2°  A exploração dos serviços mencionados no artigo anterior depende de aprovação e permissão da Coordenadoria de Trânsito e Transportes.

CAPÍTULO I

Da Permissão

Art. 3º  A proporcionalidade entre o número máximo de permissões de Táxis e a população do Município será de 01 (um) para cada 1.300 (um mil e trezentos) habitantes, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – I.B.G.E., sendo os limites para o Distrito de Bueno de Andrada estabelecidos na forma regulamentar.

Parágrafo único.  Os veículos serão distribuídos pelos pontos de estacionamento determinados pelo Município, já existentes ou que, por Decreto, venham a ser criados.

Art. 4°  As permissões devem ser precedidas da comprovação da necessidade de transporte.

Parágrafo único.  O Município poderá, “ex-officio”, solicitar propostas para atendimento de suas necessidades.

Art. 5°  Para todos os fins de direito, as permissões serão individuais.

Art. 6°  As permissões serão expedidas a título precário, podendo ser revogadas a qualquer tempo pelo Poder Público, sem direito à indenização por parte do permissionário.

Parágrafo único.  A renovação da permissão será feita na forma regulamentar.

Art. 7º  Aprovado o pedido de permissão ou sua permuta, o interessado deverá iniciar os serviços dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição do certificado, sob pena de cancelamento do mesmo.

Art. 8°  Do certificado de permissão constarão as informações especificadas na forma regulamentar.

Art. 9º  Não será concedida nova permissão a quem já tenha sofrido pena de cancelamento.

Art. 10.  Ficam mantidas as permissões já concedidas, permutadas, cedidas ou transferidas, na vigência do Decreto Municipal nº 3.759, de 08 de agosto de 1975.

Art. 11.  Quando não houver mais interesse em trabalhar na atividade que trata este Decreto, deverá o interessado solicitar baixa de seu Alvará de Permissão, através de requerimento protocolado junto a Prefeitura Municipal.

Art. 12.  O auxiliar de condutor autônomo, cumpridas as exigências estabelecidas pela Lei Federal nº 6.094, de 30 de agosto de 1974, quanto à identidade que o qualifique como tal, terá admitida sua inscrição com a expedição do competente Alvará, desde que tenha a concordância do permissionário, pagos os tributos e emolumentos devidos.

CAPÍTULO II

Das Modificações no Regime da Permissão

Art. 13.  A Coordenadoria de Trânsito e Transportes fixará e alterará as condições do regime da permissão, de acordo com seus critérios.

Parágrafo único. Ao titular da permissão, mediante representação por intermédio do Sindicato de Classe, será facultado solicitar e propor mudanças do regime.

CAPÍTULO III

Dos Pontos de Estacionamento

Art. 14.  Os veículos de aluguel (táxis) terão seus pontos de estacionamento fixos, determinados pela Coordenadoria de Trânsito e Transportes, nos locais de interesse público.

Parágrafo único.  O número de veículo de cada ponto de estacionamento será determinado pela Coordenadoria de Trânsito e Transportes, na forma regulamentar.

Art. 15.  Cada ponto de estacionamento terá seu Coordenador e seu eventual substituto, eleitos pelos componentes do ponto e sob a supervisão do Sindicato da Classe, os quais responderão pelo serviço junto ao Município. 

§ 1º  O Sindicato deverá comunicar ao Município os nomes dos Coordenadores e seus eventuais substitutos.

§ 2º  O prazo de exercício dos Coordenadores e suas atribuições serão determinados pelo Sindicato de Classe, cabendo a este a obrigatoriedade de:

I – Organizar serviço de limpeza no local do ponto;

II – Organizar tabelas mensais de turnos de serviços;

III – Comunicar as penalidades impostas pelo Sindicato aos titulares da permissão.

CAPÍTULO IV

Dos Veículos

Art. 16.  Somente serão admitidos para a efetivação dos serviços os veículos que atenderem integralmente as exigências contidas no Código de Transito Brasileiro e suas resoluções.

Art. 17.  Fica permitida a utilização ou exploração de publicidade em veículos de aluguel providos de taxímetro, na forma regulamentar.

CAPÍTULO V

Dos Serviços

Art. 18.   Os serviços serão prestados com regularidade, continuidade e eficiência.

Art. 19.  A Coordenadoria de Trânsito e Transportes fiscalizará a execução dos serviços, bem como a observância das condições da permissão e das normas vigentes.

Art. 20.  Os serviços de veículos de aluguel (táxis) terão a duração de 24 (vinte e quatro) horas diárias ininterruptas.

Art. 21.  São obrigações dos permissionários:

I – Estar em dia com as obrigações fiscais incidentes sobre a atividade;

II – Manter sempre atualizado a permissão e o Alvará; 

III – Portar a permissão municipal e fornecê-la sempre que solicitado pela fiscalização;

IV – Não permitir que o veículo seja conduzido por pessoa que não esteja devidamente autorizada pelo órgão competente;

V – Trajar-se adequadamente, observadas as regras de higiene e aparência pessoal;

VI – Tratar com urbanidade e polidez os passageiros e os representantes da fiscalização de trânsito;

VII – Manter o(s) seu(s) veiculo(s) em perfeitas condições de funcionamento, conservação, higiene e limpeza;

VIII – Obedecer às determinações emanadas do Poder Público;

IX – Não permitir que o veículo seja abastecido quando estiver com passageiros;

X – Não fumar quando estiver transportando passageiro; 

XI – Fornecer a administração pública informações ou quaisquer outros elementos solicitados, para fins de controle e fiscalização;

XII – Obedecer rigorosamente às legislações de ordem municipal, estadual e federal que disciplinem sua atividade;

XIII – Não utilizar o táxi em transporte de passageiros, por lotação, sem a devida e expressa permissão;

XIV – Não ingerir bebidas alcóolicas antes ou durante o horário em que estiver exercendo a atividade;

XV – Não circular com a finalidade de recrutar passageiro, em pontos de estacionamento estranho ao seu, bem como em vias e logradouros públicos não autorizados para esse fim;

XVI – Atender prontamente às determinações e convocações da autoridade municipal competente;

Art. 22.  As tarifas resultantes dos serviços de automóveis de aluguel (táxis) serão fixadas por Decreto.

Parágrafo único. Os titulares da permissão terão o prazo de 30 (trinta) dias para aferição de seus taxímetros, contado da publicação do Decreto Municipal regulamentador, prorrogável, no caso de ocorrência de motivo justo. 

Art. 23.  Ficam estabelecidas as seguintes penalidades aos permissionários infratores, de acordo com a gravidade, a critério da Coordenadoria de Trânsito e Transportes:

I – Advertência;
II – Suspensão até 15 (quinze) dias;

III – Suspensão de 16 (dezesseis) a 30 (trinta) dias;

IV – Suspensão de 90 (noventa) dias;

V – Cassação da permissão.

Art. 24  Os casos omissos serão regulados pelas disposições da legislação estadual e federal em vigência.

Art. 25  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 12 (doze) dias do mês de março do ano de 2.004 (dois mil e quatro).

Edson Antonio da Silva
Prefeito Municipal

Dr. Sérgio de Oliveira Médici
Secretário dos Negócios Jurídicos
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